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EDITAL DE LICITAÇAO  

PROCESSO ADMINSTRATIVO 227/2017 

TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2017-CPL  

 
O Município de Alto Parnaíba, através de sua Comissão Permanente de Licitação, 

instituída pela Portaria n.º Portaria nº 140 de 16 de novembro de 2017, torna público que, às 08:00 

horas do dia 04 de janeiro de 2018, na Sede da  Prefeitura, no Setor da CPL - Comissão 

Permanente de Licitação, Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA, serão recebidas as 

documentação e proposta e iniciada a abertura dos envelopes de habilitação relativo à Tomada de 

Preços em epígrafe, do tipo Menor Preço, sob o regime de empreitada por preço global nos termos 

da Lei 8.666/93, de 21 de junho  de  1993,  de  acordo  com  o  constante  do  Processo  

Administrativo  n.º  227/2017  –  Alto Parnaíba, atendidas as especificações e formalidades 

seguintes: 

 
1.   OBJETO 

 
1.1.   Contratação de assessoria especializada na prestação de serviços técnicos na área de 

contabilidade pública, em apoio aos órgãos públicos vinculados à administração direta do município 

de Alto Parnaíba, conforme especificações detalhadas no Anexo I, parte integrante deste Edital. 

 
1.2.   O valor  máximo  estimado para a  execução  dos serviços é  de R$  164.000,04 (cento e 

sessenta e quatro mil reais e quatro centavos). 

 

1.3.  Os Recursos destinados ao Pagamento das despesas desta Tomada de Preços correrão por conta 

da Dotação Orçamentária:  

02.04- Secretaria Municipal de Finanças - SEFIN 

02.12.01.04.123.0003.2029 Manutenção do Setor de Contabilidade e Áreas afins  
 

Natureza de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

 
2.   CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1.   As  empresas  para  participar  desta  licitação  deverão  estar  cadastradas  na  Prefeitura 

Municipal de Alto Parnaíba/MA, bem como as que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento ate o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento da proposta, cuja atividade, 

expressa no ato de sua constituição ou em alterações procedidas, seja compatível com o objeto da 

licitação e que atendam a todas as suas exigências. 

 
3.   IMPEDIMENTOS 

 

3.1.   Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação: 
 

3.1.1.   Pessoa física ou jurídica que estejam cumprindo sanção de suspensão de licitar com a 

Administração Pública Municipal; 
 

3.1.2.   Empresas declaradas inidôneas para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração Pública, 

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 

reabilitação; 
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3.1.3.   Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que esteja cumprindo as 

penalidades aludidas nos subitens 3.1.1 e 3.1.2; 
 

3.1.4.   Empresas que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 
 

3.1.5.   Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
 

3.1.6.   Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 

3.1.7.   Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 
 

4.    CREDENCIAMENTO 
 

4.1.   As empresas que quiserem se fazer representar nesta Licitação, além dos envelopes, deverão 

apresentar credencial do seu representante à Comissão, que poderá ser formalizada por intermédio 

de instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II). 
 

4.1.1.   O instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II), deverá 

estar acompanhado de cópia dos seguintes documentos: 
 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 

ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura; 
 

b) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 

da empresa interessada. 
 

4.1.2.   O credenciamento será conferido pela Comissão a cada Sessão Pública realizada. 
 

4.1.3.   É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o subitem 4.1. A falta desse 

documento somente impedirá que o representante da licitante se manifeste ou responda pela 

representada durante o processo licitatório. 
 

4.1.4.   A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, fica dispensada do 

credenciamento na forma de que trata o subitem 4.1, devendo comprovar esta qualidade através de 

cópias dos documentos indicados nas alíneas do subitem 4.1.1. 
 

4.1.5.   Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa. 
 

4.1.6.   Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, internet ou fac-símile 
  

 
5.    DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

 

5.1.   As licitantes deverão apresentar toda a documentação de Habilitação e Proposta de Preços no 

dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes fechados e invioláveis, 

em cuja parte externa, além da razão social e endereço, esteja escrito: 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
Sede da Prefeitura, no Setor da CPL- Comissão Permanente de Licitação, Av. Rio Parnaíba, nº 820, 
Centro, Alto Parnaíba/MA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2017 - CPL 
Envelope “1” - “Documentação de Habilitação” 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
Sede da Prefeitura, no Setor da CPL- Comissão Permanente de Licitação, Av. Rio Parnaíba, nº 820, 
Centro, Alto Parnaíba/MA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2017 - CPL 
Envelope “2” - “Proposta de Preços” 

 
 

5.2.   DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – o envelope nº 01 deverá conter, em única via, 

obrigatoriamente, no original ou cópia previamente autenticada por cartório ou por servidor da 

Comissão Permanente de Licitação – CPL/Alto Parnaíba, a seguinte documentação: 
 

5.2.1.   Relativa à Habilitação Jurídica 
 

5.2.1.1.   Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Alto 

Parnaíba, ou recibo de entrega à CPL, com antecedência mínima de três dias da data de 

recebimento dos envelopes dos documentos exigíveis para cadastramento. 
 

5.2.1.2.   Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de sua habilitação na forma 

do § 2°, do Artigo 32, da Lei n.º 8.666/93, assinada por sócio, gerente dirigente, proprietário ou 

procurador, devidamente identificado, nos termos do modelo do Anexo III deste edital. 
 

5.2.2.   Relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
 

5.2.2.1.   Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, do domicilio ou sede da licitante, através 

de: 
 

     Certidão  Única,  referente  a  créditos  tributários administrados  pela  Secretaria da  Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de 
terceiros, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014. 

 

5.2.2.2.    Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 

através de: 
 

    Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
 

    Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

5.2.2.3.    Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, relativa ao 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, 

através de: 
 

    Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

     Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; E/OU  

    Certidão Conjunta Negativa de Débitos Municipais e à Dívida Ativa Municipal; 

   Licenciamento para Localização e Funcionamento (Alvará). 
 

5.2.2.4.   Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

comprovada mediante a apresentação da: 
 

    Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
 

5.2.2.5.   Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

5.2.3.   Relativa à Econômico-Financeira. 
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5.2.3.1.   Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 

comprove a boa situação financeira da empresa. 
 

a)  A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de 

índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com 

os valores ali estabelecidos: 
 

a.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), resultantes do cálculo 

com a aplicação das seguintes fórmulas, maior ou igual a 1,0 (um): 
 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ILG =                                                                                  ≥ 1,0 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
Ativo Circulante 

ILC =                                                        ≥ 1,0 

Passivo Circulante 

 
b)   As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio 

Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida 

a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 
 

c)  A Empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido 

constituída a menos de um ano, deverá apresentar, em substituição ao Balanço Patrimo nial, o 

Balanço de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial. 
 

d)  Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por Ações deverão ser 

apresentados com ata de aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, ou ainda, o Balanço 

Patrimonial acompanhado da publicação em jornal oficial ou, em jornal de grande circulação com o 

registro na Junta Comercial. As demais Sociedades Comerciais deverão apresentar Balanços 

Patrimoniais  assinados  pelo  representante  legal  da  empresa  e  por  contabilista   legalmente 

habilitado, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, em que 

se ache transcrito, devidamente registrados na Junta Comercial, ou Entidade em que o Balanço foi 

arquivado. 

e)  Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 

Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 
 

f)   A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, 

mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20.01.1995, deverá apresentar, juntamente 

com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa. 
 

5.2.3.2.   Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data  não excedente a 60 (sessenta) dias de 

antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta, quando não vier expresso o 

prazo de validade. 
 

5.3 Da Qualificação Técnica  
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5.3.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedida por pessoa Jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto desta 

licitação. 

 

5.3.2 A licitante participante do certame deverá comprovar que dispõe de profissional de nível 

superior em Ciências Contábeis,  para execução do objeto desta licitação. 

 

 5.3.2.1    Prova de Registro na entidade profissional competente 
 

5.3.5.   OUTROS DOCUMENTOS 
 

5.3.5.1.   Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou  insalubre  e  nem  menores  de  dezesseis  anos  em  qualquer  trabalho,  salvo  na  condição  de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n° 

8.666/93, nos termos do Anexo IV. 
 

5.3.5.2.   Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o art. 

1º do Decreto n° 21.040 de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades empresariais do 

Estado do Maranhão. 
 

5.3.5.3.   Certidão emitida pela Junta Comercial competente que comprove o enquadramento da 

licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 14/12/2006, somente para efeito do disposto nos artigos 43 a 45 da citada Lei, alterada 

pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014. 
 

5.3.6.   Não será concedida a prorrogação do prazo para a apresentação dos documentos exigidos, 

salvo no caso de licitante que comprove nos termos do item 5.4.5.3 deste Edital, a sua condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, cujos documentos apresentados para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 5.4.2, tenham alguma restrição. A esta 

licitante, conforme estabelecido no § 1º, art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do momento que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, à critério da Comissão, para reapresentação da documentação devidamente regularizada. 
 

5.3.6.1.   A não reapresentação da documentação devidamente regularizada no prazo previsto neste 

item 5.4.6 implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previst as no 

art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

 

5.3.7.   É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 

à habilitação. 
 

5.3.8.   A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não 

será devolvida à proponente 
 
 

5.4.     PROPOSTA - O envelope n.º 02 - Proposta deverá conter, em 01 (uma) via, proposta 

datilografada ou impressa por qualquer meio usual, em papel timbrado da empresa devidamente 

datada e assinada com o seguinte conteúdo: 

 
a) Razão social, sede e número de inscrição do CNPJ da licitante; 
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b) Descrição completa das características do objeto licitado, de conformidade com o Anexo I. 

 
c) Valor mensal dos serviços em algarismo e o valor total da proposta em algarismo e por extenso, 

na moeda nacional, já incluídos todos os custos, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e 

quaisquer outros; 

 
d) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data da abertura; 

 
e) Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato; 

 
f)  Termo  de  Compromisso  de  Cumprimento  da  Legislação  Trabalhista,  Previdenciária  e  de 

Segurança e Saúde do Trabalho, podendo ser utilizado modelo constante do Anexo VI. 

 
5.5. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que fizerem referência as de outros 

proponentes, sob pena de desclassificação. 

 

5.6. A proponente deverá formular sua proposta em papel próprio, de preferência timbrado. 

 

5.7  Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 

contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar 

dubiedade, principalmente em relação a valores, e não se considerará também qualquer oferta de 

vantagem  não  prevista  neste  Edital,  nem  preço  ou  vantagem  baseada  nas ofertas das demais 

licitantes. 
 

5.8  É de exclusiva responsabilidade das licitantes a descrição de todos os dados da proposta e a 

juntada de atestados e declarações solicitadas. 
 

5.9  Após a apresentação da Proposta, em nenhuma hipótese poderá a mesma ser alterada, seja 

quanto ao preço, condições de pagamento ou quaisquer outras que importem em modificação dos 

seus termos originais. 
 

5.10  A  proposta,  uma  vez  aberta,  vinculará  a  licitante,  obrigando-a  a  executar  os serviços 

cotados, caso lhe seja adjudicado. 
 

5.11  Constatada declaração ou documentação falsa, após inspeção pela Comissão Permanente 

de Licitação – CPL, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuízo 

de outras penalidades. 

. 
 

6. JULGAMENTO 

 

6.1.   Habilitação 

 
6.1.1.  O julgamento iniciar-se-á com a abertura do envelope nº 01, contendo a documentação 

relativa à habilitação das concorrentes, a qual deverá ser rubricada pelas licitantes presentes e 

membros da Comissão. Nessa mesma Reunião, a critério da Comissão, poderão ser analisados os 

documentos e anunciado o resultado da habilitação ou designados dia, hora e local certos para a 

divulgação. 
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6.1.2.  Após a apreciação dos documentos exigidos, a Comissão declarará habilitadas as licitantes 

que os apresentarem na forma indicada neste Edital e inabilitadas as que não atenderem a essas 

exigências. 
 

6.1.3.  A simples falha formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo ou 

a idoneidade dos documentos, não será causa de inabilitação. 
 

6.1.4.  Quando todas as licitantes forem inabilitadas a COMISSÃO poderá fixar o prazo de 08 

(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, consoante dispõe o § 3º do artigo 48 da 

Lei 8.666/93. 
 

6.1.5.  Do resultado da Habilitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

intimação do ato ou da lavratura da Ata. 
 

6.1.6.  As licitantes poderão,  unanimemente,  renunciar  ao  direito  de  recorrer  do  resultado  da 

Habilitação,  o  que  constará  em  ata,  procedendo-se  então  à  abertura  do  envelope  nº  02,  das 

licitantes habilitadas. 
 

6.1.7.  Às inabilitadas serão devolvidos os envelopes fechados, contendo as propostas, desde que 

não tenha havido recurso, ou após seu julgamento. 
 

6.1.8.  Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do item anterior, a COMISSÃO 

suspenderá  a  sessão,  lavrando  ata  circunstanciada  dos  trabalhos,  até  então  executados,  e 

comunicará por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)  horas, às licitantes 

habilitadas, a data, hora e local de sua reabertura. Nessa hipótese, os envelopes nº 02, devidamente 

fechados e rubricados pelos presentes, permanecerão até que se reabra a sessão, sob a guarda e 

responsabilidade da Presidente da Comissão de Licitação. 
 

6.1.9.  Ultrapassada a fase de habilitação das concorrentes e abertas as Propostas, não cabe mais 

desclassificá-las por motivo relacionado com Habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou 

só conhecido após o julgamento das propostas. 
 
 

6.2.   JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
6.2.1.  Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os envelopes de nº 02 (dois), divulgando a 

Comissão, às licitantes presentes, as condições oferecidas pelas participantes habilitadas, sendo as 

propostas rubricadas por estas e pelos membros da Comissão. 

 
6.2.2. As propostas serão analisadas, podendo a Comissão convocar as licitantes para 

esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o seu entendimento. 

 

6.2.3.  O julgamento e classificação das propostas será efetuado pelo critério de Menor Preço 

Global entre as licitantes que cumprirem integralmente a exigência deste Edital. 

 
6.2.4.  Será considerada vencedora do certame a licitante que oferecer a proposta de MENOR 

PREÇO,  desde  que atendidos integralmente todos os requisitos do  presente Edital  e Anexos 

observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006. 

 
6.2.5.  As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitos. Em 

caso de empate entre duas ou mais propostas a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, 

em ato publico, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro 

procedimento de desempate, observando-se, quando for o caso, das disposições da LC 123/2006. 
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6.2.6.  Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e após obedecido o 

disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em 

ato público para o qual todos os interessados serão convocados. 

 
6.2.7. Será assegurado, com critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 

(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não 

seja de uma microempresa e empresa de pequeno porte (art. 44, § 1º da LC. 123/2006. 

 
6.2.8.  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
6.2.9.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

estipulado em Ata pelo Presidente da Comissão sob pena de decadência do direito à contratação, 

apresentar proposta de preço inferior àquela declarada classificada em primeiro lugar, hipótese em 

que sua proposta assumirá essa posição (art. 45, I, LC. 1233/2006). 

 
6.2.10. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem 6.2.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 6.2.9, na ordem classificatória, para o exercício do  mesmo direito, no mesmo prazo 

estabelecido no subitem 6.2.12 (art. 45, II, LC. 123/2006). 

 
6.2.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresa de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.2.6, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. (art. 45, III, 

LC. 123/2006). 

 
6.2.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadre no subitem 6.2.9 poderá 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a publicação do 

resultado da classificação. 
 

6.2.13. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 6.2.7, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
6.2.14. O  disposto  neste  edital  somente  se  aplicará  quando  a  melhor  oferta  não  tiver  sido 

apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

6.2.15. As propostas que não atenderem as condições desta licitação, que oferecerem alternativas 

de ofertas e cotações não previstas, ou preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 

desclassificadas. 

 

6.2.16. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, sendo 

corrigido  o  preço  total;  ocorrendo  divergência  entre  os  valores  numéricos  e  os  por  extenso, 

predominarão os últimos. 

 
6.2.17. Quando todas as propostas forem desclassificadas a Comissão poderá fixar às licitantes o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova proposta. A simples irregularidade formal, 
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que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo ou a idoneidade da Proposta não 

será causa de desclassificação. 

 
6.2.18. Mediante publicação na Imprensa Oficial do Estado ou notificação direta, será colocado à 

disposição dos interessados, o resultado da licitação, cabendo às licitantes o prazo recursal de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da publicação do aviso ou da intimação do ato. 

 
7.    ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 
7.1.     Não havendo interposição de recursos quanto ao resultado da classificação, ou após o seu 

julgamento,  será  feito  relatório  circunstanciado,  cabendo  à  Comissão  adjudicar  o  objeto  da 

licitação a vencedora, submetendo tal decisão ao  Prefeito Municipal de Alto Parnaíba para 

homologação. 

 
7.2.     Homologada a licitação, será convocada a vencedora para, no prazo de ate 05 (cinco) dias 

úteis, assinar o contrato na forma do Anexo V deste Edital. 

 
7.3.     Ocorrendo  desatendimento  à  convocação,  o  Prefeito  Municipal  de  Alto  Parnaíba 

convocará, segundo a ordem de classificação, outra licitante, se não preferir proceder a nova 

licitação. 

 
7.4.     A licitante convocada, em substituição a primeira, será adjudicado o objeto da licitação, 

desde que aceite as mesmas condições da proposta vencedora, inclusive quanto ao preço, de acordo 

com o art. 64 da Lei n.º 8.666/93. 

 
7.5.    A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo 

estabelecido em 7.2, caracteriza o desatendimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a pena 

de suspensão temporária de participar em licitações e ao impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

 

7.6.     O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses  a 

partir da data de sua assinatura. 

 
7.7.     A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 
8 – DAS  OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

 

8.1. Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações e a 

finalidade da contratação; 

 

8.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a 

Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações; 

 

8.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da 

Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de referência; 
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8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE;  

 

8.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por seus empregados, ou 

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de 

serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia;  

 

8.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço;  

 

8.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;  

 

8.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem e 

funcionamento;  

 

8.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os 

esclarecimentos necessários;  

 

8.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com prévia e 

expressa autorização da Contratante. 

 

8.11. A CONTRATADA deverá manter durante a prestação de serviços, as mesmas condições de 

habilitação; 

 

8.12. Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no 

cumprimento das obrigações assumidas; 

 

8.13. Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão, obrigatoriamente constar de 

justificativa protocolada na Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, dirigida à autoridade competente, 

até o 5º (quinto) dia útil anterior à data prevista, os motivos que venham a impossibilitar o seu fiel 

cumprimento; 

 

8.14. CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, 

conforme o disposto no artigo 65 da lei federal 8.666/93 e alterações. 

 

9- DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

 

9.1. A contratante se compromete a pagar à Contratada pelo serviço do objeto do contrato o valor da 

Ordem de Serviço. 

 

9.2. A contratante se compromete a indicar funcionário para fins de fiscalização do cumprimento do 

presente contrato. 
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9.3. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 

demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados.  

 

9.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de 

inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

 

10– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

10.1.A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Contratante o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços 

para fins de pagamento. 

 

10.2.A presença da fiscalização da Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da licitante 

contratada.  

 

10.3.Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja 

executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade. 

 

11-DA VIGÊNCIA: 

 

11. O presente contrato vigorará durante os créditos orçamentários correspondentes a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da lei federal 8.666/93 e alterações até o 

prazo máximo admitido caso haja interesse das partes envolvidas e desde que continue se mostrando 

mais vantajoso à continuidade da contratação. 

 

12- DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1- O pagamento será efetuado referente ao serviço, após a comprovação de que a empresa 

contratada está em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a 

apresentação das certidões:  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo 

não superior a 30(trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO, 

EMITIDA CONFORME PROTOCOLO Nº 085/2010 APROVADO PELO CONFAZ - CONSELHO 

NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA, OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DO 

DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), devidamente atestada 

pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

 

12.2- É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste edital, 

em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o proteste de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
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12.3-Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular 

perante a Previdência Social (INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais. 

 
13 - DAS PENALIDADES 

 

13.1- A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do objeto licitado, comporta-se de modo idôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 

licitar e contratar com a prefeitura municipal de Alto Parnaíba- MA, pelo prazo de até 05(cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

 

13.2- A penalidade será obrigatoriamente registrada no diário oficial do Estado do Maranhão e no 

caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

demais cominações legais. 

 

13.3-No caso de Inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

 

13.3.1-Advertência; 

 

13.3.2-Multa por atraso a cada 30(trinta) dias, no percentual de 10%(dez por cento), calculada sobre o 

valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas. 

 

13.3.3- Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 

cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor as fatura. 

 

13.3.4-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração por período não superiora 02(dois) anos 

 

13.3.5- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

13.3.6- A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 

caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 

inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 10(dez) dias. 

 

13.4- As sanções previstas nos itens 13.1, 13.3.4, 13.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com os 

itens 13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
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13.5- Ocorrendo a inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de 

optar pela oferta que se apresentar com aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 

comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação-CPL, para providências cabíveis. 

 

13.6- A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

13.7- A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura 

Municipal de Alto Parnaíba– MA. 

 
14.    RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
14.1.   Dos atos da Administração, decorrentes da aplicação deste Edital, cabem: 

 
14.1.1.   Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou lavratura da ata, nos 

casos de: 

 
a) habilitação ou inabilitação da licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) rescisão do contrato; 
e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa 

 
14.1.2.  Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

 
14.1.3.   Pedido  de  reconsideração,  da  decisão  do  Prefeito  Municipal  de  Alto  Parnaíba,  na 

hipótese do § 3º do art. 87, da Lei 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

 
14.1.4.   O recurso será dirigido ao  Prefeito Municipal  de  Alto Parnaíba por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

 
15.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1.   Os casos omissos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de 

Licitação – CPL com base na Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 
15.2.   As licitantes deste processo, pelo simples fato de nele participarem, sujeitam-se a todos os 

seus termos, condições e normas, especificações e detalhes que se comprometem a cumprir 

plenamente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou verbal. 

 
15.3.   Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da lei, 

devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 

envelopes. No caso de licitante, o prazo será de 02 (dois) dias úteis. 
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15.4.   A  impugnação  feita  tempestivamente  pela  licitante,  não  a  impedirá  de  participar  do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo -lhe defeso oferecer 

impugnação fora do prazo estabelecido no § 2º do art. 41, da Lei 8.666/93. 

 
15.5.   Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo  por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente, aceito pela Comissão. 

 
15.6.   Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital, a licitante que tendo-o aceito 

sem objeção, vir, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem. 

 
15.7.   Não havendo expediente no dia marcado para o recebimento e abertura dos envelopes, 

ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, a mesma hora e local, salvo 

manifestação em contrário da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

 

15.8.   O Prefeito Municipal de Alto Parnaíba, independentemente de qualquer recurso ou por 

sugestão da Comissão Permanente de Licitação, poderá revogar esta licitação ou anulá-la por 

ilegalidade sem gerar qualquer direito às licitantes. 

 
15.9.   As licitantes poderão colher informações adicionais, eventualmente necessárias sobre o 

certame, junto a Comissão Permanente de Licitação – CPL, na Sede da Prefeitura, no Setor da 

CPL- Comissão Permanente de Licitação, Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto Parnaíba/MA, 

nos dias úteis, em horário da Prefeitura, tel. (99) 99642-4971, obedecendo os seguintes critérios: 

 
a) não   serão   levados   em   consideração   pela   Comissão,   quaisquer   consultas,   pedidos   ou 

reclamações relativos ao Edital desta Tomada de Preços que não tenham sido formulados por 

escrito  e  devidamente  protocolados,  até  05  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  marcada  para 

recebimento dos envelopes, ressalvado o disposto no § 2º do Art. 41 da Lei nº 8.666/93; 

 
b) em hipótese alguma serão aceitas manifestações verbais quanto a este Edital; 

 
c) os esclarecimentos as consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que tenham 

adquirido o presente Edital. 

 
15.10. Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e 

comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao 

endereço fornecido. 

 
15.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 

á o dia do vencimento. 

15.12. Integram o presente edital, independente de transcrição, os seguintes Anexos: 

Anexo I   - Termo de Referência. 
 

Anexo II  - Modelo de Credencial. 
 

Anexo III – Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação 
 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Não Empregar Menor 
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Anexo V – Minuta do Contrato. 
 

Anexo  VI –  Modelo de Termo de Compromisso de Cumprimento da  Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Segurança e Saúde do Trabalho. 

 
Alto Parnaíba (MA), 14 de dezembro de 2017. 

 

 
 

Charles Correia Castro Junior  
Presidente da CPL 

Alto Parnaíba/MA
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EDITAL DE LICITAÇAO  

PROCESSO ADMINSTRATIVO 227/2017 

TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2017-CPL  

 

ANEXO I 

                                                     TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 

1.1. Contratação de assessoria especializada na prestação de serviços técnicos na área de 

contabilidade pública, em apoio aos órgãos públicos vinculados à administração direta do município 

de Alto Parnaíba. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA: 

 

2.1. O objeto do presente termo justifica-se em razão da necessidade de atender as demandas da 

prefeitura municipal, e suas unidades administrativas, instrumentalizando os Gestores para o correto e 

regular processo da contabilização geral das receitas e despesas, em conformidade com as exigências 

legais e normativas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão – TCE-MA., Tribunal de Contas 

da União e demais normas do direito financeiro. 

. 

3- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

3.1. A contratação para o serviço, objeto deste Termo de Referência, está fundamentada com base 

na Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações. Aplicar-se-á também os procedimentos 

determinados pela Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 07 de 

agosto de 2014. 

 

4- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

 

ITEM OBJETO UND. QNT. V. MENSAL V. TOTAL 

01 Os serviços serão realizados através 

de inspeção in loco, com no mínimo 

de 01 especialista na área de 

contabilidade, sendo: assessoria 

especializada na prestação de serviços 

técnicos na área de contabilidade 

pública, emitindo relatórios das 

observações apuradas e das 

diligências efetivadas. Treinamento e 

capacitação dos profissionais da área. 

Assessoria na elaboração de peças 

técnicas contábeis. Auxiliar na 

examinação técnica de documentos 

Mês 12 R$ 13.666,67 R$ 164.000,04 
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contábeis que interessem à 

Administração Pública. 

Acompanhamento dos procedimentos 

administrativos de controle de 

contábil e de execução orçamentária e 

financeira 

 

 

 Assessoria e Consultoria na concepção e implantação de rotinas e processos para execução dos 

serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da administração, com instruções passo a 

passo, para processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, 

financeiro, patrimonial e compensado, que permita a Emissão dos livros contábeis: diário e razão, 

consoante normas do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por 

meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de 

empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano 

de contas; Elaboração de balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e requisitos 

gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas; 

 Assessoria e Consultoria na geração de demonstrativo para elaboração dos Relatórios de Gestão 

Fiscal e Resumo de Execução Orçamentária, consoante regulamentação da Secretaria do Tesouro 

Nacional; 

 Assessoria e Consultoria na orientação dos servidores dos Departamentos de Contabilidade e 

Finanças e de Pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento, execução do 

orçamento, trabalhos de tesouraria, compreendendo as fases da despesa pública de: empenhamento, 

liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário, emissão de 

cheques e outros. 

 Assessoria e Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, 

orientação, organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação 

mensal contábil ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, 

escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita e 

despesa, controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados das diversas 

Unidades Gestoras do município, elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à 

Câmara Municipal e arquivo do município; 

 Assessoria e Consultoria no acompanhamento mensal da arrecadação, da Execução da Despesa, da 

Aplicação nas diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB, dos Gastos com Pessoal e 

Encargos; dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e/ou Regime Próprio de 

Previdência do Servidor; 

 Assessoria e Consultoria na elaboração do cronograma de execução de desembolsos e revisões 

bimestrais, elaboração bimestral do relatório resumido da execução orçamentária; 

 Assessoria e Consultoria na elaboração de slides e apresentação técnica nas Audiências Públicas; 

 Assessoria e Consultoria na elaboração quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal; 

 Assessoria e Consultoria na inclusão semestral de dados no sistema de informações em 

orçamentos públicos de educação (SIOPE); 

 Assessoria e Consultoria na inclusão anual de dados no sistema de informações em orçamentos 

públicos de saúde (SIOPS); 

 Assessoria e Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SUAS Web; 

 Assessoria e Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF junto a Secretaria 

da Receita Federal do Brasil; 

 Assessoria e Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário; 
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 Assessoria e Consultoria na elaboração de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e 

financeira; 

 Assessoria e Consultoria no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Publico 

Brasileiro (SINCONFI); 

 Assessoria e Consultoria na consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de 

pagamento e contabilidade; 

 Assessoria e Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais; 

 Assessoria e Consultoria no suporte contábil a defesas de processos relativos a contas de Gestão e 

Contas de Governo. 

 Assessoria e Consultoria para Elaboração, Revisão, e Adequação das Leis Orçamentarias e de 

Planejamento Orçamentário (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei 

Orçamentária Anual – LOA) compreendendo os requisitos legais, regulamentares e constitucionais. 

 

4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do 

órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de 

cargos. 

 

4.2.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados ou profissionais 

disponibilizados pela Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

5 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA PROPOSTA 

 

5.1. Para fins de comprovação de habilidades necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos 

propostos, deve-se exigir comprovação, por parte do licitante, de dispor de profissional de nível 

superior em Ciências Contábeis, em seu quadro societário ou de empregado, com comprovada 

habilitação em Contabilidade Pública, para execução do objeto desta licitação. 

5.2. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que fizerem referência as de outros 

proponentes, sob pena de desclassificação. 

5.3. A proponente deverá formular sua proposta em papel próprio, de preferência timbrado. 

5.4. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 

apresentação. 

 

6 - DO CONTRATO 

6.1. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei nº 8.666/93, a legislação de proteção e 

defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado;  

6.2. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus anexos e 

ao conteúdo da proposta do licitante vencedor;  

6.3. O adjudicatário, ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento contratual, deverá 

comparecer junto à Contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à realização do serviço, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 8.666/93;  

6.4. Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter as condições de habilitação exigidas no 

certame;  

6.5. Quando o licitante vencedor recusar-se, injustificadamente, a assinar o instrumento contratual ou 

não apresentar situação regular no ato da assinatura, serão convocados para celebrar o contrato, 

seguindo a ordem de classificação, os outros licitantes classificados, devendo ser observadas as 
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prescrições deste Termo e do Edital respectivo, referentes à aceitabilidade do objeto e do preço, à 

habilitação e à negociação visando o preço melhor. 

 

7 – RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATO 

7.1. Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 

relacionadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. Podendo para isso: 

a) Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

b) Examinar o serviço contratado, a fim de constatar sua execução condizente com o descrito no 

edital e qualidade. 

d) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, para efeito de pagamento. 

7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser 

encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

8 - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações e a 

finalidade da contratação; 

8.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a 

Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações; 

8.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da 

Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de referência; 

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE;  

8.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por seus empregados, ou 

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de 

serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia;  

8.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço;  

8.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;  

8.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem e 

funcionamento;  

8.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os 

esclarecimentos necessários;  

8.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com prévia e 

expressa autorização da Contratante. 

8.11. A CONTRATADA deverá manter durante a prestação de serviços, as mesmas condições de 

habilitação; 

8.12. Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no 

cumprimento das obrigações assumidas; 

8.13. Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão, obrigatoriamente constar de 

justificativa protocolada na Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, dirigida à autoridade competente, 

até o 5º (quinto) dia útil anterior à data prevista, os motivos que venham a impossibilitar o seu fiel 

cumprimento; 

8.14. CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem na aquisição dos mobiliários solicitados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor contratado, conforme o disposto no artigo 65 da lei federal 8.666/93 e alterações. 
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9- DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

9.1. A contratante se compromete a pagar à Contratada pelo serviço do objeto do contrato o valor da 

Ordem de Serviço. 

9.2. A contratante se compromete a indicar funcionário para fins de fiscalização do cumprimento do 

presente contrato. 

9.3. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 

demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados. 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de 

inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

 

10– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1.A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Contratante o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços 

para fins de pagamento. 

10.2.A presença da fiscalização da Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da licitante 

contratada.  

10.3.Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja 

executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade. 

 

11-DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato vigorará durante os créditos orçamentários correspondentes a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da lei federal 8.666/93 e alterações até o 

prazo máximo admitido caso haja interesse das partes envolvidas e desde que continue se mostrando 

mais vantajoso à continuidade da contratação. 

 

12- DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

12.1- O pagamento será efetuado referente ao serviço, após a comprovação de que a empresa 

contratada está em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a 

apresentação das certidões: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO, 

EMITIDA CONFORME PROTOCOLO Nº 085/2010 APROVADO PELO CONFAZ- CONSELHO 

NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA, OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DO 

DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), devidamente atestada 

pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

12.2- É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste edital, 

em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o proteste de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
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12.3-Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular 

perante a Previdência Social (INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais. 

 

13 - DAS PENALIDADES 

13.1- A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do objeto licitado, comporta-se de modo idôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 

licitar e contratar com a prefeitura municipal de Alto Parnaíba- MA, pelo prazo de até 05(cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

13.2- A penalidade será obrigatoriamente registrada no diário oficial do Estado do Maranhão e no 

caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

demais cominações legais. 

13.3-No caso de Inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

13.3.1-Advertência; 

13.3.2-Multa por atraso a cada 30(trinta) dias, no percentual de 10%(dez por cento), calculada sobre o 

valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas. 

13.3.3- Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 

cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor as fatura. 

13.3.4-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração por período não superiora 02(dois) anos 

13.3.5- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.3.6- A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 

caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 

inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 10(dez) dias. 

13.4- As sanções previstas nos itens 13.1, 13.3.4, 13.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com os 

itens 13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

13.5- Ocorrendo a inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de 

optar pela oferta que se apresentar com aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 

comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação-CPL, para providências cabíveis. 

13.6- A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

13.7- A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura 

Municipal de Alto Parnaíba– MA. 

 

14. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

14.1- O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação 

e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira. 

14.2- O Presidente ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou 

especialistas no assunto objeto desta licitação. 
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14.3-  Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de 

influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes; 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou 

à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes; 

c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo 

de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos 

correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo; 

d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos. 

14.4- Fica constituído o Foro da Cidade de Alto Parnaíba- MA para solucionar eventuais litígios, com 

prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

15 - DO REAJUSTE 

Os preços acordados, para o serviço do objeto deste Contrato, não serão reajustados. 

 

16 - DA LESGILAÇÃO APLICÁVEL 

Na interpretação deste Contrato será aplicada a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a legislação 

complementar. 

 

17 -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com aquisição dos itens deste correrá a conta dos recursos orçamentários, conforme 

documento expedido pela Contabilidade do Município, para o exercício de 2018. 

 

18 - DO VALOR ESTIMADO 

O valor total estimado para a contratação dos serviços R$ R$  164.000,04 (cento e sessenta e quatro 

mil reais e quatro centavos) com base na média aritmética dos valores de mercado, que foi 

elaborado pelo setor  competente desta Prefeitura, sendo parte integrante deste Termo de Referência. 

 

19 – DA NOTIFICAÇÃO 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se processada 

por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 

consideradas comunicações verbais. 

 

20 - DA RESCISÃO 

Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da Lei 

nº 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal. 

 

21 - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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22 - DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos 

e despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto. 

 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Para posteriores contatos para esclarecimentos e informações adicionais acerca deste Termo de 

Referência, contatar o Setor de Compras, localizado na Av. Rio Parnaíba, nº 820, Centro, Alto 

Parnaíba/MA. 
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ANEXO II 

 
MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

PARA REPRESENTANTE 
 

 
 

Em,      de             de 20xx 

À 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL - ALTO PARNAÍBA/MA 
 

 
 

Prezado Senhor, 
 

 
 

A Empresa                                                        infra assinada por seu representante legal,
credencia   o   Sr.      Carteira   de   Identidade   n.º      para
representá-la  perante  essa  Comissão,  inclusive  com  poderes  para  renunciar  ao  direito  de 

interposição de recursos em qualquer fase da licitação em epígrafe. 
 
 
 
 

ATENCIOSAMENTE 

 
(assinatura da empresa por quem de direito)
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ANEXO III 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 007/2017 - CPL 
 
 
 
 
 
 
 

......................................................................................................    A  signatária   da   presente,   em 

nome da empresa                                            declara, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 
2º do art. 32 da Lei 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum fato ocorreu que inabilite esta 
a participar da TOMADA DE PREÇO Nº 07/2017 - CPL 
. 

 

 
 
 
 
 
 

Local    e    Data 
 
 
 

 
nome e assinatura do responsável Legal pelo proponente 

em papel timbrado da empresa
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 
 
 
 
 
 
 

 

(Nome da Empresa) ...................................................................................................., Inscrito no 

CNPJ Nº .................................................................., por intermédio de seu representante  legal o(a) 

Sr(a)   ...................................................................,   portador(a)   da   Carteira   de   Identidade   nº 

................................... e do CPF Nº ................................, DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de   dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 

 
 
 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 

 
 

............................................................ 
 

Local e data 
 

 
 

............................................................................................ 

(identificação e assinatura do representante legal)
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI, FAZEM, DE UM LADO, COMO 

CONTRATANTE,   A  PREFEITURA   MUNICIPAL 

DE   ALTO   PARNAÍBA,   E   DE   OUTRO,   COMO 

CONTRATADA                                                       . 
 

 
 

A  Prefeitura  Municipal  de  Alto  Parnaíba,  situada  à                                 ,  CGC  nº 

                                  , doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pelo Sr. 

prefeito                                , brasileiro, casado, residente neste Município, RG. nº _                       e 

C.P.F n.º                             , e de outro, a empresa                                                          , doravante 

denominada  CONTRATADA,  situada  na                                     ,  C.N.P.J.  n.º                             , 

Inscrição Estadual nº                            , neste ato representado por                                    , RG. nº 

                    , CPF n.º                       , firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços, 

conforme  consta  do  processo  Administrativo  n.º  227/2017  –  Alto  Parnaíba/MA,  referente  a 

licitação na modalidade Tomada de Preços nº 07/2017-CPL, submetendo-se as partes às 

disposições constantes da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores  e as cláusulas e condições 

seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O presente instrumento tem por objeto a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nos termos do Edital de licitação na 

modalidade Tomada de Preço nº 07/2017-CPL e Proposta da contratada que fica fazendo parte 

integrante deste Contrato. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO 
 

Os serviços compreende o assessoramento técnico para pessoal do departamento 

contábil e administrativo, prestando consultoria in loco e a distância por meio do corpo técnico 

especializado da contratada, sendo suprido por um bacharel em ciências contábeis, que tenha 

conhecimento e experiência comprovada na área da contabilidade e gestão publica. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO: 
 

O presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, empreitada por 

preço global, de acordo com o art. 6ª da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 
e-mail: prefeituramunicipalap@gmail.com 

 

Os serviços serão realizados através de inspeção in loco, com no mínimo de 01 especialista na 
área de contabilidade, sendo: assessoria especializada na prestação de serviços técnicos na área de 
contabilidade pública, emitindo relatórios das observações apuradas e das diligências efetivadas. 
Treinamento e capacitação dos profissionais da área. Assessoria na elaboração de peças técnicas 
contábeis. Auxiliar na examinação técnica de documentos contábeis que interessem à Administração 
Pública. 
Acompanhamento dos procedimentos administrativos de controle de contábil e de execução 
orçamentária e financeira. 
 

Os Serviços Técnicos Especializados de Assessoria  em  Contabilidade  Aplicada ao 
Setor Publico constituem: 

 
a) Assessoria e Consultoria na concepção e implantação de rotinas e processos para execução dos 

serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da administração, com instruções passo a 

passo, para processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, 

financeiro, patrimonial e compensado, que permita a Emissão dos livros contábeis: diário e razão, 

consoante normas do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por 

meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de 

empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano 

de contas; Elaboração de balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e requisitos 

gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas; 

b) Assessoria e Consultoria na geração de demonstrativo para elaboração dos Relatórios de Gestão 

Fiscal e Resumo de Execução Orçamentária, consoante regulamentação da Secretaria do Tesouro 

Nacional; 

c) Assessoria e Consultoria na orientação dos servidores dos Departamentos de Contabilidade e 

Finanças e de Pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento, execução do 

orçamento, trabalhos de tesouraria, compreendendo as fases da despesa pública de: empenhamento, 

liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário, emissão de 

cheques e outros. 

d) Assessoria e Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, 

orientação, organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação 

mensal contábil ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, 

escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita e 

despesa, controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados das diversas 

Unidades Gestoras do município, elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à 

Câmara Municipal e arquivo do município; 

e) Assessoria e Consultoria no acompanhamento mensal da arrecadação, da Execução da Despesa, da 

Aplicação nas diversas Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB, dos Gastos com Pessoal e 

Encargos; dos repasses junto ao Regime Geral de Previdência Social e/ou Regime Próprio de 

Previdência do Servidor; 

f) Assessoria e Consultoria na elaboração do cronograma de execução de desembolsos e revisões 

bimestrais, elaboração bimestral do relatório resumido da execução orçamentária; 

g) Assessoria e Consultoria na elaboração de slides e apresentação técnica nas Audiências Públicas; 

h) Assessoria e Consultoria na elaboração quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal; 
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i) Assessoria e Consultoria na inclusão semestral de dados no sistema de informações em 

orçamentos públicos de educação (SIOPE); 

j) Assessoria e Consultoria na inclusão anual de dados no sistema de informações em orçamentos 

públicos de saúde (SIOPS); 

k) Assessoria e Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SUAS Web; 

l) Assessoria e Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF junto a Secretaria 

da Receita Federal do Brasil; 

m) Assessoria e Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário; 

n) Assessoria e Consultoria na elaboração de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e 

financeira; 

o) Assessoria e Consultoria no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Publico 

Brasileiro (SINCONFI); 

p) Assessoria e Consultoria na consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de 

pagamento e contabilidade; 

q) Assessoria e Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais; 

r) Assessoria e Consultoria no suporte contábil a defesas de processos relativos a contas de Gestão e 

Contas de Governo. 

s) Assessoria e Consultoria para Elaboração, Revisão, e Adequação das Leis Orçamentarias e de 

Planejamento Orçamentário (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei 

Orçamentária Anual – LOA) compreendendo os requisitos legais, regulamentares e constitucionais. 

 

Paragrafo Primeiro -  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargos. 

 

Paragrafo Segundo-  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

ou profissionais disponibilizados pela Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
 

Pela execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará a 
COTRATADA  a  importância  global  de  R$     (                     ), que será pago em parcelas 
mensais,  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal  discriminativa,  em  até  o  décimo  dia  útil 
subsequente ao do mês em que se der o cumprimento da prestação prevista na Cláusula Primeira. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a  CONTRATANTE se 

compromete a: 

 

a)  A contratante se compromete a pagar à Contratada pelo serviço do objeto do contrato o valor da 

Ordem de Serviço. 
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b) A contratante se compromete a indicar funcionário para fins de fiscalização do cumprimento do 

presente contrato. 

 

c) Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 

demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados.  

 

d) A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de 
inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Contrato. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Visando a execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 
 

 

a) Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações e a 

finalidade da contratação; 

 

b). Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a 

Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações; 

 

c) Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da 

Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de referência; 

 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE;  

 

e) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por seus empregados, ou 

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de 

serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia;  

 

f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço;  

 

g) Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;  

 

h) Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem e 

funcionamento;  

 

i) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os 

esclarecimentos necessários;  
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j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com prévia e expressa 

autorização da Contratante. 

 

l) A CONTRATADA deverá manter durante a prestação de serviços, as mesmas condições de 

habilitação; 

 

m) Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no 

cumprimento das obrigações assumidas; 

 

Paragrafo Primeiro - Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão, 

obrigatoriamente constar de justificativa protocolada na Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, 

dirigida à autoridade competente, até o 5º (quinto) dia útil anterior à data prevista, os motivos que 

venham a impossibilitar o seu fiel cumprimento; 

 

Paragrafo Segunda. CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se necessarias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratado, conforme o disposto no artigo 65 da lei federal 8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Os  recursos  financeiros,  para  execução  do  presente  Contrato,  correrão  à  conta  da 

seguinte Dotação Orçamentária: 02.12.01.04.123.0003.2083.0000 - Manutenção e Funcionalidade 

das Atividades Divisão Planejamento Tesouraria e Contabilidade 
 

Natureza de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 
 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
 

Nos termos da Lei 8.666/93, de 21.06.1993, o CONTRATANTE poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar o CONTRATADO, na hipótese de atraso injustificado na execução total ou 

parcial do Contrato, as seguintes sanções: 
 

a)  advertência; 

b)  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do Contrato, nos casos 
que   ensejarem   sua   rescisão,   determinada   por   ato   unilateral   e   escrito   da 

CONTRATANTE 
 

c)  suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a  Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 

d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto subsistirem os motivos da punição; 
 

PARÁGRAFO ÚNICO 
 

A sanção prevista na alínea “b”, poderá ser aplicada juntamente com qualquer das 

sanções previstas nas alíneas “c” e “d”. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

O Contrato poderá ser rescindido: 
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a)  a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um  prévio 

aviso, por escrito, com 30 (trinta) dias; 
 

b)  nos casos enumerados nos Itens I a XVII do art. 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993; 
 

c)  amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 
 

d)  judicialmente, nos termos da legislação processual. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

O  valor  deste  CONTRATO,  não  poderá  ser  reajustado  na  periodicidade  de  sua 

vigência. 
 

CLÁUSULA ONZE – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será 

fiscalizado por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas , nos 

termos do art. 67 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa 

quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento; 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes; 

 

CLÁUSULA DOZE - DA HABILITAÇÃO 
 

A   CONTRATADA   terá   que   manter   durante   a   execução   do   contrato,   em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigida na licitação. 
 

CLÁUSULA TREZE - DA PUBLICAÇÃO 
 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial do 

Estado, após sua assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo único, do artigo 61, da Lei 

nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

O presente Contrato está vinculado ao Edital de Tomada de Preço n.º 07/2017– 

CPL. 
 

CLÁUSULA QUINZE - DA VIGÊNCIA 
 

A vigência do presente contrato é de 12 (dez) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 com suas alterações e dos 

princípios gerais de direito. 
 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 
 

Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Alto  Parnaíba,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas 

oriundas do presente instrumento. 
 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
 

Alto Parnaíba        de                    de 20xx. 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA  
 

TESTEMUNHAS: 
 

CPF nº 

CPF nº
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 – CNPJ – 06.997.571/0001-29 
e-mail: prefeituramunicipalap@gmail.com 

EDITAL DE LICITAÇAO  

PROCESSO ADMINSTRATIVO 227/2017 

TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2017-CPL  

 

ANEXO VI 

 
MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA 

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, PREVIDENCIARIA E DE SEGURANÇA E 

SAÚDE NO TRABALHO 
 
 

 
À 

 

Comissão Permanente de Licitação – 

CPL Alto Parnaíba/MA 

Ref.: TOMADA DE PREÇO Nº 07/2017 - CPL 
 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 

 
 

A empresa.........................................., inscrita no CNPJ nº................,com sede 

na..............................,por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr(a)..................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº.................... 

e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins de direito, caso seja declarada vencedora 

do certame e celebrado o respectivo Contrato Administrativo, que se compromete a observar a 

legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e medicina no trabalho, responsabilizando-se 

pela formalização e registro contratuais e pela previsão de gastos com meio ambiente do 

tr abalho, incluindo equipamentos de proteção. 
 

 
 

................................

....... 

Local e 

data 
 

 
 

.............................................................

....... (Nome e assinatura do 

representante legal) 
 

 

 


